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 Decreto Regulamentar n.º 33/2012
de 20 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerên-
cia e capacidade de resposta no desempenho das funções 
que deverá assegurar, eliminando redundâncias e redu-
zindo substancialmente os seus custos de funcionamento.

Na sequência da Lei Orgânica do XIX Governo Cons-
titucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 
12 de julho, e da subsequente unificação num só Ministério 
das áreas da Agricultura, Mar, Florestas, Desenvolvimento 
Rural, Ambiente, Ordenamento do Território, Habitação 
e Reabilitação Urbana, passaram a estar sob tutela da res-
petiva Ministra duas secretarias -gerais.

No âmbito da renovada visão dos departamentos gover-
namentais, importando concretizar o esforço de racionali-
zação estrutural previsto no Programa de Reestruturação e 
Melhoria da Administração Central (PREMAC), o Decreto-
-Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, diploma que aprovou a 
Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), 
instituiu a Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
resultante da fusão das secretarias -gerais dos extintos Mi-
nistérios da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, e do Ambiente e do Ordenamento do Território.

Assim, no quadro da ampliação da missão e das atribui-
ções do departamento governamental no qual se encontra-
vam integradas, foi revista a sua organização na perspetiva 
de racionalização, no âmbito mais vasto do processo global 
de reforma da Administração Pública. Estas alterações irão 
permitir um funcionamento mais ágil e racional da nova 
Secretaria -Geral unificada.

Consagra -se aqui o essencial das recomendações do 
PREMAC em matéria de redução de transversalidade de 
atuação das secretarias -gerais, designadamente no que 
respeita à assunção de funções comuns.

A evolução desenhada através da fusão e de revisão 
de atribuições das extintas secretarias -gerais determina 
o reforço da componente técnica dos serviços, com re-
flexos ao nível da estrutura organizacional interna. Tal é 
conseguido acompanhado de uma redução assinalável no 
número de lugares dirigentes, com diminuição do número 
de unidades orgânicas.

Neste sentido, a Secretaria -Geral assume o conjunto 
de atribuições previstas na Lei Orgânica do MAMAOT, 

ficando consagrada a sua atuação de cariz horizontal re-
lativamente aos serviços e organismos que integram o 
MAMAOT.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea c) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), 
abreviadamente designada por SG, é um serviço central 
da administração direta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico e 
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo in-
tegrados no MAMAOT e aos demais órgãos e serviços nele 
integrados, nos domínios da gestão de recursos internos, 
do apoio técnico -jurídico e contencioso, da documenta-
ção e informação e da comunicação e relações públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica, jurídica e contenciosa-
mente os gabinetes dos membros do Governo integrados no 
MAMAOT, bem como os órgãos, os serviços, as comissões 
e os grupos de trabalho do Ministério que não disponham 
de meios apropriados e assegurar o normal funcionamento 
do MAMAOT nas áreas que não sejam da competência 
específica de outros órgãos ou serviços;

b) Promover a aplicação das medidas de política de 
organização e de recursos humanos definidas para a Ad-
ministração Pública, coordenando e apoiando os serviços 
e organismos do MAMAOT na respetiva implementação;

c) Emitir pareceres e orientações aos serviços em ma-
téria de interesse comum, em especial em matéria de or-
ganização, recursos humanos e criação ou alteração de 
mapa de pessoal dos órgãos e serviços do MAMAOT;

d) Acompanhar a aplicação dos Subsistemas de Avalia-
ção do Desempenho dos Dirigentes e dos Trabalhadores 
da Administração Pública (SIADAP 2 e SIADAP 3) no 
âmbito dos órgãos ou serviços do MAMAOT;

e) Praticar os atos de administração relativos ao pessoal 
em situação de mobilidade especial que lhe seja afeto e 
assegurar a articulação com a entidade gestora da mobili-
dade, nos termos legais;

f) Estudar, programar e coordenar, de forma permanente 
e sistemática, a formação profissional, a inovação, a moder-
nização e a política de qualidade, no âmbito do MAMAOT, 
sem prejuízo das atribuições cometidas por lei a outros 
serviços, e assegurar a articulação com os organismos com 
competências interministeriais nestas áreas;

g) Apoiar a elaboração e acompanhamento do orçamento 
do MAMAOT, em articulação com a entidade coordena-
dora do programa orçamental;

h) Coordenar as ações referentes à organização, co-
municação e preservação do património arquivístico do 
MAMAOT, procedendo à recolha e tratamento dos su-
portes documentais, bem como à conservação do arquivo 
histórico, promovendo boas práticas de gestão documental 
nos órgãos e serviços do MAMAOT;
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i) Assegurar as atividades do MAMAOT no âmbito da 
comunicação e das relações públicas;

j) Assegurar as funções de unidade ministerial de com-
pras, as funções de unidade de gestão patrimonial, bem 
como a gestão do edifício sede do MAMAOT, e outras 
instalações que lhe estejam afetas.

Artigo 3.º
Órgãos

A SG é dirigida por um secretário -geral, coadjuvado por 
dois secretários -gerais adjuntos, cargos de direção superior 
de 1.º e 2.º graus, respetivamente.

Artigo 4.º
Secretário -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subde-
legadas, compete ao secretário -geral:

a) Exercer, de harmonia com a lei e as orientações do 
Ministro, a representação do MAMAOT;

b) Coordenar a atividade dos serviços do Ministério 
nas matérias de gestão comum que estão confiadas à SG, 
promovendo a elaboração de instruções e acompanhando 
os procedimentos adequados ao bom funcionamento dos 
serviços;

c) Exercer as funções de oficial público nos atos e con-
tratos em que participem como outorgantes os membros 
do Governo.

2 — Os secretários -gerais adjuntos exercem as com-
petências que lhes sejam delegadas ou subdelegadas pelo 
secretário -geral, devendo este identificar a quem compete 
substituí -lo nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços obedece ao seguinte 
modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de atividade de apoio administrativo, apoio 
técnico -jurídico, gestão de recursos humanos, financei-
ros e patrimoniais, o modelo de estrutura hierarquizada;

b) Nas áreas da modernização, da inovação e das polí-
ticas de qualidade transversais ao MAMAOT e em áreas 
de especial autonomia técnico -científica, o modelo de 
estrutura matricial, assente em equipas multidisciplinares.

Artigo 6.º
Receitas

1 — A SG dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A SG dispõe ainda das seguintes receitas próprias:
a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 

âmbito das suas atribuições;
b) O produto da emissão de certidões e da autentica-

ção de documentos e do fornecimento de reproduções 
de documentos oficiais, em suporte analógico ou digital;

c) O produto da venda de bens e serviços prestados;
d) As que resultem da organização de ações de formação;
e) O produto de venda de publicações e de trabalhos 

editados pela SG;

f) Os subsídios, subvenções e comparticipações de en-
tidades públicas e privadas;

g) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou 
outro título lhe sejam atribuídas.

3 — As quantias cobradas pela SG são fixadas e perio-
dicamente atualizadas por despacho dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças, da agricultura, 
do mar, do ambiente e do ordenamento do território, tendo 
em atenção os meios humanos e materiais mobilizados 
em cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os custos 
indiretos de funcionamento.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da SG as que resultem de encargos 
decorrentes da prossecução das atribuições que lhe estão 
cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório de chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído, 
em função da natureza e complexidade das funções, um 
estatuto remuneratório equiparado a diretor de serviços ou 
a chefe de divisão, não podendo o estatuto remuneratório 
equiparado a diretor de serviços ser atribuído a mais do 
que um deles.

Artigo 10.º
Sucessão

A SG sucede nas atribuições, direitos e obrigações das 
secretarias -gerais do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e do Ministério do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, com exceção das atribui-
ções no domínio da elaboração e do acompanhamento da 
execução do orçamento.

Artigo 11.º
Critérios de seleção de pessoal

É fixado como critério geral e abstrato de seleção do 
pessoal necessário à prossecução das atribuições da SG 
o desempenho de funções nas Secretarias -Gerais do Mi-
nistério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, incluindo as respetivas áreas de apoio, com 
exceção das correspondentes à elaboração e acompanha-
mento da execução do orçamento.

Artigo 12.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto Regulamentar n.º 7/2007, de 27 de fe-

vereiro;
b) O Decreto Regulamentar n.º 52/2007, de 27 de abril.



Diário da República, 1.ª série — N.º 57 — 20 de março de 2012  1289

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Luís Fi-
lipe Bruno da Costa de Morais Sarmento — José Diogo 
Santiago de Albuquerque.

Promulgado em 8 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos dirigentes Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Secretário -geral  . . . . . . . . . Direção superior  . . . . 1.º 1
Secretário -geral adjunto . . . Direção superior  . . . . 2.º 2
Diretor de serviços . . . . . . . Direção intermédia. . . 1.º 4

 Portaria n.º 62/2012
de 20 de março

O Regulamento (CE) n.º 73/2009, do Conselho, de 19 de 
janeiro, que estabelece as regras comuns para os regimes 
de apoio direto aos agricultores no âmbito da Política 
Agrícola Comum e institui determinados regimes de apoio 
aos agricultores, introduziu algumas alterações ao regime 
do pagamento único, destinadas à sua simplificação.

Em consequência, foi também publicada a respetiva 
regulamentação de execução, nomeadamente o Regula-
mento (CE) n.º 1120/2009, da Comissão, de 29 de outubro, 
que estabelece as normas de execução do regime de paga-
mento único previsto no Regulamento (CE) n.º 73/2009.

Neste contexto, foi ainda adotado o necessário instru-
mento nacional de aplicação consubstanciado na Portaria 
n.º 68/2010, de 3 de fevereiro.

Importa dar continuidade ao processo de integração 
progressiva dos regimes de apoio direto no regime de pa-
gamento único, bem como proceder a alguns ajustamentos 
com vista à simplificação do funcionamento deste regime.

Como tal, no âmbito das alterações que agora se intro-
duzem, a aplicar a partir da campanha de 2012, destaca -se 
a integração no regime de pagamento único do prémio ao 
abate de bovinos adultos, do prémio ao abate de vitelos, da 
ajuda ao tomate para transformação, da ajuda às sementes, 
do prémio às forragens secas, do prémio às proteaginosas, 
do pagamento específico para o arroz e do pagamento por 
superfície aos frutos de casca rija.

Torna -se, assim, necessário definir as condições es-
pecíficas desta integração, para efeitos de atribuição de 
direitos ao pagamento ou aumento do valor dos direitos 
ao pagamento detidos pelo agricultor, nomeadamente os 
valores unitários a utilizar para o efeito.

São ainda alteradas as condições de acesso e a forma de 
cálculo dos direitos ao pagamento no âmbito da reserva 
nacional, incluindo o aumento do valor dos direitos ao 
pagamento, já detidos, aos agricultores que tenham rea-
lizado investimentos nos setores do arroz, das frutas de 
casca rija e do tomate para transformação, após o período 
de referência considerado.

Por último, refira -se que, tendo em conta as reduzidas 
disponibilidades financeiras da reserva nacional associa-
das às necessidades inerentes à integração dos regimes de 
ajudas diretas atrás mencionados, considera -se não estarem 
reunidas as condições para a continuidade do programa de 
apoio aos agricultores cujas explorações agrícolas se locali-
zem em áreas com risco de abandono da atividade agrícola.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no Regulamento (CE) 
n.º 73/2009, do Conselho, de 19 de janeiro, e no Regula-
mento (CE) n.º 1120/2009, da Comissão, de 29 de outubro, 
e no uso das competências delegadas através do despacho 
n.º 12412/2011, de 20 de setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à terceira alteração ao Regula-
mento de Aplicação do Regime de Pagamento Único, apro-
vado pela Portaria n.º 68/2010, de 3 de fevereiro, e alterado 
pelas Portarias n.os 1229/2010, de 6 de dezembro, e 155/2011, 
de 12 de abril.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento de Aplicação

do Regime de Pagamento Único

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º e 15.º 
do Regulamento de Aplicação do Regime de Pagamento 
Único, aprovado pela Portaria n.º 68/2010, de 3 de fe-
vereiro, e alterado pelas Portarias n.os 1229/2010, de 6 
de dezembro, e 155/2011, de 12 de abril, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) ‘Regimes de apoio direto a integrar no RPU em 

2012’ o prémio ao abate de bovinos adultos, o prémio 
ao abate de vitelos, a ajuda ao tomate para transforma-
ção, a ajuda às sementes, o prémio às forragens secas, 
o prémio às proteaginosas, o pagamento específico para 
o arroz e o pagamento por superfície para as frutas de 
casca rija.

Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




